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  Para o CHICO,
GUI,
MARCUS e RÔ


  que (con)viveram
comigo no cotidiano deste
trabalho de escritura


  Este é um momento de enunciação social, do qual participam muitas e muitas vozes…


  … entre as muitas…


  … do Joaquim, interlocutor paciente e amigo, companheiro de voos e indagações; da Eni, incentivadora primeira, ouvinte e leitora atenta;


  … da Márcia, Lila, Ana Lúcia, Roseli, Celene, Else, Anna, Izolda, Anália, Haidée, Luiz, Renata, Marcinha, Cris, Carmen, Sueli, Cris, Patrícia, IIde, Ivone, Maria Carmen, Maria Cláudia, Silvia, Helena, Julieta, Ana Paula, amigas e companheiras de caminhadas há três, quatro, cinco anos;


  … da Dulce, Izabel, Jeanne, Chica, Cecília, Dulce, Josefina, Clara, Ana Maria, Cecília, Zafra, Ymê, Maria Ilda e Celi, professoras e supervisoras com quem trabalhamos;


  … da Maria Olinta, Marly, Maria, Isa, Célia, Carminha; da Vera, Maria Márcia, Vera, Maria Ondina; da Dudu; todas, entusiastas colegas de estudo;


  … da Regina, da Gilberta e da Ruth, amigas muito especiais;


  … das crianças, todas, cada uma, que nos ensinaram, e muito, sobre os modos de aprender.


  O trabalho, realizado na rede oficial de ensino de Campinas, contou, nos anos de 1983, 1984 e 1985, com o auxílio financeiro do INEP, Sesu e FLE, como “Projeto de Incentivo à Leitura: Subsídios Metodológicos para professores da Primeira Série do Primeiro Grau”.


  “A professora escreve na lousa:


  ‘A mamãe afia a faca’


  e pede para uma criança ler. A criança lê corretamente.


  Um adulto pergunta à criança:


  — Quem que é a mamãe?


  — É a minha mãe, né?


  — E o que que é “afia”?


  A criança hesita, pensa e responde:


  — Sou eu, porque ela (a mamãe) diz: — ‘vem cá, minha fia’


  A professora, desconcertada, intervém:


  — Não, afia é amola a faca!”


  Pequena nota à 13ª edição


  


  Quando da adaptação do texto à nova ortografia, os editores gentilmente me perguntaram se eu me interessaria por fazer uma revisão do conteúdo do livro. Não me dispus a essa tarefa. Seria o mesmo que escrever outro livro. Perguntaram-me então se eu não escreveria uma breve apresentação para a 13ª edição. Considerei que acatar essa proposta ajudaria a colocar o trabalho realizado há quase trinta anos em perspectiva.


  Nessas últimas décadas, as pesquisas sobre alfabetização no Brasil se multiplicaram, se intensificaram. O número de pesquisadores e grupos de pesquisa que tem se dedicado ao estudo sistemático da questão ampliou-se consideravelmente, e isso se reflete no contínuo aumento da produção acadêmica sobre o assunto. É incansável o trabalho de reflexão que essa prática social demanda.


  No curso desses anos, contudo, as indagações e as questões de pesquisa foram se transformando e a produção ganhou contornos diferenciados. O foco das discussões se deslocou de uma preocupação mais circunscrita aos métodos de ensino e aos processos de aprendizagem das crianças para as práticas de letramento, a história da alfabetização, da leitura e da escrita. Esse deslocamento, por sua vez, pode ser tomado como indicativo da necessidade de se compreender as especificidades dessas práticas no bojo das mudanças historicamente produzidas, em face do desenvolvimento das chamadas novas tecnologias; e indicativo também da importância de se conhecer, objetivar e analisar as implicações e as novas condições que essas tecnologias impõem aos sujeitos das práticas em uso e em transformação.


  Em meio às muitas facetas da alfabetização, como apontado por Magda Soares, e à ampla divulgação da pesquisa de Emilia Ferreiro sobre o desenvolvimento da escrita na criança, na década de 1980, o conceito de letramento entra em pauta. Esse termo, que começa a circular nos campos da educação e dos estudos da linguagem, e que pode ser traçado de fontes diversas, com argumentos diferenciados, provoca um intenso trabalho de reelaboração conceitual. Os próprios termos e conceitos de alfabetização e letramento, colocados em relação, passam a constituir o cerne das polêmicas, tornam-se objeto de discussões, de novas investigações, como podemos acompanhar nos trabalhos de tantos autores nos últimos anos.


  Enquanto letramento, em suas nuances e especificidades, abrange um conjunto muito diversificado de práticas sociais que envolvem os mais variados usos da forma escrita de linguagem na contemporaneidade, incluindo também outros sistemas de signos gráficos, a alfabetização é vista como uma prática típica de letramento escolar, sendo a escola considerada a principal agência alfabetizadora.


  Assim, após ter sido extremamente alargado e estendido, chegando mesmo a referir a um amplo e contínuo processo ao longo da vida — concepção esta afetada, em alguns aspectos, pelas propostas de Paulo Freire no trabalho de ensino da escrita com adultos —, o conceito de alfabetização volta a se restringir, passando a configurar uma prática predominantemente escolar, ligada ao ensino e ao domínio do alfabeto (conhecimento das relações entre sons e letras, composição de sílabas, como no caso da língua portuguesa) e ao seu funcionamento.


  Aquilo que foi núcleo de acirradas disputas na década de 1980 — debates Piaget-Vygotsky, ênfase na autonomia do sujeito ou na mediação do adulto, por exemplo — se deslocou, à medida que as contribuições de Emilia Ferreiro foram incorporadas às práticas de ensino, marcando o olhar de professores e educadores no que diz respeito às hipóteses que as crianças levantam com relação à escrita, ao mesmo tempo em que foi reconhecida e relevada a fundamental participação do adulto, do/a professor/a, não só na elaboração dessas hipóteses, mas nas relações da criança com a linguagem.


  Quando, há três décadas, argumentei sobre o modo de conceber a alfabetização como processo discursivo, as ideias que ancoravam essa concepção se aproximavam do que tem sido designado como letramento, implicando, portanto, as condições concretas de imersão dos sujeitos no mundo da escrita, das práticas de leitura e escrita em uso e em transformação, incluindo as práticas midiáticas e a informatização. Destacava, nessa proposta, três pontos principais: os modos de participação das crianças na cultura; os diversos modos de apropriação da forma escrita de linguagem pelas crianças; as relações de ensino.


  Assumindo uma concepção de linguagem como prática social, como produção e produto da atividade humana, constitutiva dos sujeitos em interação, buscava compreender, com uma equipe de trabalho que desenvolvia projetos de atuação e investigação no espaço escolar, o dinâmico e complexo processo de elaboração coletiva de conhecimento — da língua, da linguagem, do mundo; da leitura e da escrita, da literatura; dos modos de ensinar a ler e a escrever.


  Não sei por certo se as questões que foram objeto de investigação sistemática há trinta anos foram resolvidas; ou, dito de outro modo, como elas persistem nos processos de mudança. Ao nos indagarmos sobre o que (não) muda nos processos de mudança, vemos que mudam as condições, mudam os instrumentos técnico-semióticos, mudam as práticas, as prescrições… No entanto, algo persiste no gesto de ensinar. É disso que trata este pequeno livro: do trabalho de ensinar crianças a ler e a escrever, de singelos gestos de ensinar, mesmo na era da informatização.


  Este texto ressalta aspectos do trabalho realizado no âmbito da escola pública na década de 1980. Procura explicitar os pontos de ancoragem teórica e metodológica que sustentaram sua realização. Dentre esses, os princípios da alteridade, da dialogia, da historicidade. Nele procuro mostrar como ensinar faz diferença.


  Três décadas depois da publicação da primeira edição do livro, penso que ele ainda pode trazer contribuições ao diálogo sobre alfabetização no contexto escolar. A experiência de ensino e pesquisa compartilhada ao longo desses anos com alunas e alunos do curso de pedagogia, professoras e professores em formação; com tantas professoras em exercício e com tantos alunos nas escolas públicas municipais e estaduais; com profissionais nos campos dos estudos da linguagem, da fonoaudiologia, da psicologia, (re)apresenta-se como (pre)texto e fonte de elaboração de novas experiências de ensino e pesquisa. É nesse sentido que este livro amarelinho pode ainda instigar interlocuções, suscitar debates e mobilizar controvérsias sobre as relações de ensino e os muitos modos de alfabetizar.


  Ana Luiza Bustamante Smolka
Fevereiro, 2012


  Alguns pontos de partida


  


  Leitura, livros, alfabetização, escrita, escolarização…


  Quais são, efetivamente, as condições atuais de leitura e escrita no contexto das sociedades letradas onde domina a indústria cultural? E, nessas condições, quem pode possuir e dominar este objeto cultural, instrumental, que é a escrita? Nessas condições, ainda, quem lê? Quem escreve? Para quê? E por quê?


  Estas perguntas se fazem pertinentes quando constatamos que a leitura é uma atividade social cuja funcionalidade se evidencia e se propaga cada vez mais, mas que, contraditoriamente, uma grande parcela da população não aprende seu funcionamento porque a escola, como lugar de ensino, acaba sendo extremamente seletiva.


  Se o contexto cultural, sobretudo urbano, é permeado pela escrita, isto é, se existem e se ampliam fora da escola condições que propiciam a leitura, como e o que a escola tem ensinado para que um enorme contingente de crianças não aprenda a “ler e a escrever” na escola? É preciso ir à escola para aprender a ler e a escrever?


  Enquanto as autoridades se desgastam e as comissões se debatem em discussões sobre o “ensino da língua e da gramática”, sobre a alfabetização, a volta ao tradicional, a disciplina e a informática, o que acontece nas escolas com relação à alfabetização e quais as condições de trabalho e de vida das crianças e dos professores?


  A alfabetização tem constituído uma das questões sociais mais fundamentais por suas implicações político-econômicas e por se evidenciar instrumento e veículo de uma política educacional que ultrapassa amplamente o âmbito meramente escolar e acadêmico. A ideologia da “democratização do ensino” anuncia o acesso à alfabetização pela escolarização, mas, efetivamente, inviabiliza a alfabetização pelas próprias condições da escolarização: oculta-se e se esconde nessa ideologia a ilusão e o disfarce da produção do maior número de alfabetizados no menor tempo possível. Nesse processo da produção do ensino em massa — “Há vagas para todos!”, “Nenhuma criança sem escola!” —, as práticas pedagógicas não apenas discriminam e excluem, como emudecem e calam.


  E, então, pergunta-se: alfabetizar? Para quê? Como? Em que condições?


  Durante as décadas de 60 e 70, foi difundida e implementada no Brasil, pelo governo, a ideia da educação compensatória que, confundindo convenientemente “diferença” com “deficiência”, criava mitos com relação ao fracasso escolar e propunha como panaceia a educação pré-escolar.


  Aos poucos, contudo, começou a surgir a necessidade de se reconsiderar a educação compensatória a política da “carência cultural”, e os “métodos” decorrentes dessa política não haviam, efetivamente, diminuído os índices da evasão e da repetência escolar.


  Do mito da incapacidade da criança começou a surgir o mito da incompetência do professor: era ele, então, o mal formado, mal informado, desatualizado e, “por isso”, mal pago. Para “compensar” novamente essa deficiência, era necessário implementar os cursos de treinamento e os manuais para o professor. Nesse contexto, o livro didático passou a ser um recurso imprescindível, indispensável: virou programa e, mais do que programa, virou método. Como método, adquiriu o “estatuto da cientificidade”; e, como ciência, sua utilização passou a ser inquestionável.


  Numa surda situação de simulacro — em que os professores desconfiam das crianças e dos pais; os pais não confiam nos próprios filhos nem nos professores; as crianças aprendem a não confiar em si mesmas nem nos adultos —, as relações interpessoais vão sendo camufladas, interrompidas e ninguém parece questionar as condições ou duvidar dos métodos: a escola se mantém enquanto as crianças evadem.


  Mesmo no contexto das escolas particulares, a situação não é muito diferente: só que a “evasão” é substituída pela “mudança de escola” devido à insistência dos pais; e/ou a “incapacidade” ou as dificuldades das crianças são corrigidas ou trabalhadas por “profissionais competentes”, num sistema paralelo e de “apoio” à escola, graças às possibilidades financeiras das familias.


  Em suma, falhando na sua tarefa pedagógica, a escola passa a apontar cada vez mais uma série de “patologias” nas crianças.


  Mas o que é pedagógico e o que é patológico? Como distinguir? Como diagnosticar? Quem faz ou pode fazer este diagnóstico? O patológico é sempre originário na criança? Ou pode ser produzido pelas condições sociais e pela inculcação pedagógica?


  Na época do ingresso na escola, as crianças vivem geralmente sob rígidas e austeras condições de ensino, onde as atividades são as menos variadas possíveis, porque tudo o mais é interrompido e suspenso em prol do ensino da leitura e da escrita. As atenções se concentram na escrita como uma complicada habilidade motora a ser desenvolvida, e as preocupações se encontram voltadas para os “pré-requisitos da alfabetização”, apoiando-se nas noções de ”maturidade” e na aquisição dos “mecanismos de base” como coordenação motora, lateralidade e outros. Além disso, em salas desnudas e superpopulosas, a imposição do silêncio, da imobilidade, da esterilidade e da estagnação acaba sendo uma “opção” a que o professor recorre para poder sobreviver, contidamente, disciplinadamente, com quarenta crianças, onde parece não haver as mínimas condições de espaço, de tempo e de ampliação de conhecimentos.


  O livro didático é apresentado para o aluno como uma “fonte de conhecimento do mundo”, ao invés de ser um dos objetos de conhecimento no mundo. E as atividades de leitura e escrita, baseadas no livro didático, são totalmente desprovidas de sentido, e totalmente alheias ao funcionamento da língua, contrastando violentamente com as condições de leitura e escrita das sociedades letradas e da indústria cultural de um final de século XX.


  Nesse contexto, nessa situação contraditória, começam a “surgir” nas crianças as dislexias, os problemas psicomotores, foniátricos, neurológicos; o desinteresse total, a apatia, a falta de motivação…


  Em 1980, começou a ser divulgado no Brasil o trabalho pioneiro de Emília Ferreiro sobre os processos de aquisição da linguagem escrita em crianças pré-escolares argentinas e mexicanas, levantando e difundindo fundadas suspeitas com relação aos métodos de alfabetização.


  Apoiada em teorias psicolinguísticas (Chomsky, Goodman, Smith, Read) e assumindo a perspectiva da epistemologia genética piagetiana, Ferreiro desenvolveu uma pesquisa inovadora, pois reveladora de aspectos até então não considerados na relação das crianças com a linguagem escrita.


  Com base numa sólida evidência empírica, e demonstrando uma grande honestidade intelectual, o trabalho de Ferreiro e Teberosky (1979) aponta várias contradições e conflitos, tanto do ponto de vista psicolinguístico quanto do ponto de vista pedagógico.


  As implicações pedagógicas deste trabalho são inumeráveis, e as concepções e preocupações lançadas por Ferreiro começam agora a fazer parte do discurso oficial no Brasil.


  É interessante notar, no entanto, que, simultaneamente à pesquisa de Emilia Ferreiro (1979), estavam sendo desenvolvidas várias outras pesquisas com relação à aquisição da linguagem escrita em vários países: Mary Clay (1972-75) na Austrália, começa a organizar e teorizar sobre a produção escrita espontânea de crianças de cinco anos, investigando também a percepção e interpretação da escrita em livros.


  Goodman (1978) investiga a leitura incidental de rótulos de embalagens de produtos industrializados atentando para as estratégias de interpretação das crianças.


  Read (1978) começa a sistematizar os erros ortográficos das crianças americanas, mostrando a lógica e a coerência dos mesmos.


  Foucambert (1978) e Lentin (1979) desenvolvem na França pesquisas sobre o processo de leitura em crianças pequenas, e sobre procedimentos pedagógicos.


  Scribner & Cole (1981) partem para um estudo etnográfico, numa aldeia na Libéria, procurando entender as condições e os processos de instrução e aquisição da escrita numa comunidade letrada, mas não escolarizada.


  Isto para não falar em estudos anteriores: Gibson & Levin (1976), Lavine (1972), Freinet (1977) e outros.


  Como e por que as constatações e as contestações de Ferreiro se legitimam e se convencionalizam neste momento? Pela validade, fidedignidade, rigor científico da pesquisa? (Os outros estudos não são válidos, científicos? Qual a concepção de cientificidade que qualifica uma pesquisa?) Pelo enfoque construtivista piagetiano que ganha a dimensão pedagógica e alcança a escola? (É este enfoque, no momento, o único, ou o mais adequado psicológica, pedagógica, política e socialmente? Por quê?) Pelo trabalho pioneiro de investigação do processo inicial de aquisição da escrita em crianças latino-americanas? O fato é que o trabalho de Ferreiro está tendo, no Brasil, a maior repercussão.


  É interessante, contudo, atentar para o movimento histórico destas pesquisas, no campo da psicologia, da linguística e da pedagogia, analisando as relações entre as mesmas e as suas implicações sociais e políticas.


  Hoje, por exemplo, fala-se muito (num discurso anônimo, difuso) da importância de se “partir da experiência da criança e dar a palavra a ela”; de se levar em conta a variação linguística e aceitar os “erros” que a criança produz; fala-se da necessidade de se conhecer os processos de aprendizagem, de se reconsiderar os procedimentos de ensino, de se rever os métodos de alfabetização. Fala-se também da falta de condições, de reivindicações…


  Mas por que isto começa a ser dito? Nestas colocações, o que é dito? O que não é dito (e é portanto ocultado pelo/no discurso)? O que se quer dizer com esta fala? Ou seja, mais especificamente, quando jornais, livros e revistas lançam a polêmica sobre o ensino da língua, sobre alfabetização, sobre escolarização, o que está realmente em jogo? Quais as condições ou as situações sociais que possibilitam, viabilizam ou produzem este discurso, hoje? E, neste momento histórico, o que se faz ou se tem feito no Brasil?


  É com a intenção de analisar os processos de aquisição da escrita nas crianças, nas relações de ensino e no movimento das transformações histórico-sociais que me proponho a comentar e a discutir o trabalho que venho realizando desde 1980, tomando como pontos de partida algumas reflexões e inquietações tanto teóricas quanto práticas.


  Um breve percurso do trabalho


  Desde 1980 comecei a desenvolver um estudo sobre a aquisição da linguagem escrita com o objetivo de: a) investigar processos e estratégias que crianças na faixa pré-escolar usam para interpretar a escrita no meio em que vivem; e b) identificar conceitos que o pré-escolar desenvolve a respeito deste tipo de linguagem antes do início de uma instrução formal”.


  Baseado numa proposta de pesquisa-piloto de Goodman & Cox (1978), este estudo consistia numa série de seis entrevistas com crianças de vários contextos socioeconômicos, partindo-se, primeiramente, da linguagem escrita interpretada no contexto imediato (por exemplo, produtos num supermercado). A cada etapa, a linguagem escrita ia sendo descontextualizada (fotografia, rótulo, logotipo), até o signo escrito ser apresentado para as crianças sem o apoio de elementos contextuais como desenho, cor ou forma. A última entrevista com cada criança consistia numa conversa sobre tipos, processos e funções da escrita (Smolka, 1980).


  A análise dos dados, tendo em vista algumas categorias previamente estabelecidas, mostrou-se muito mais difícil e complexa do que se previa inicialmente. As sutilezas e idiossincrasias de cada criança surpreendiam e indicavam a necessidade de uma revisão do procedimento de trabalho, levantando sérias questões sobre as condições de interação das crianças, não apenas com a escrita, mas fundamentalmente com seus interlocutores.


  Foram entrevistadas doze crianças, entre três e sete anos, das quais quatro da classe média, que frequentavam diferentes pré-escolas particulares; duas crianças de classe social baixa, que frequentavam o Parque Infantil da Prefeitura, num período de oito horas diárias; e seis crianças que moravam num internato infantil ligado a uma entidade filantrópica.


  As seis primeiras crianças, apesar da diferença de nível socioeconômico, tinham contato com a escrita de vários modos, dentro e fora da escola: iam a supermercados, viam televisão, andavam de ônibus pela cidade, ouviam histórias lidas pelas mães ou professoras. As respostas destas crianças em relação à escrita corresponderam às minhas expectativas, pois as crianças conheciam os produtos, tinham informações e interpretavam os signos contextualmente.


  As seis crianças internas não tinham nenhuma, ou tinham pouquíssimas dessas experiências, dependendo da idade e do momento em que haviam ingressado na instituição. Vários dos produtos apresentados a elas eram referidos como “maizena”, “de fazer mingau”, ou “sabão”, “de lavar roupa”. Isto indicava, no entanto, que mesmo nas condições restritivas e limitadas do contexto em que viviam, essas crianças procuravam interpretar os produtos ou signos escritos, com base no que conheciam e já haviam experienciado. Na situação de entrevista, as caixas dos produtos e as cartelas de escrita ou viravam brinquedo ou constituíam o “desconhecido”, causando medo, insegurança e frustração. A interação pessoal, a ligação afetiva, a relação a dois e a possibilidade da atenção exclusiva para cada criança durante um determinado período de tempo acabavam sendo primordiais num contexto onde tudo era feito em bloco, em conjunto.


  “Pesquisar” sobre a linguagem escrita, naquele contexto, revelou que a escrita praticamente não existia ali para as crianças. Pedagogicamente, então, fazia mais sentido experienciar e trabalhar com as crianças as diversas funções e possibilidades de diversos materiais e recursos, inclusive a escrita, além das quatro paredes da instituição.


  Assim, o que de fato se evidenciou, foi a inegável influência das condições de vida das crianças no processo de elaboração e construção do conhecimento do mundo. E, nestas condições de vida, o significado da presença ou da ausência de adultos ou pessoas mais experientes, como interlocutores e informantes das crianças.


  Dei-me conta de que, possivelmente, minhas preocupações iniciais se limitavam aos aspectos funcionais e configuracionais da escrita. Partia do pressuposto de que, numa sociedade letrada, a escrita “é dada”, isto é, devidas às diversas situações de escrita, todas as crianças são “naturalmente” chamadas a interpretar os signos escritos antes mesmo do seu ingresso na escola. E que, desta forma, conhecendo-se os modos de apreensão e interpretação da escrita pela criança, poder-se-ia proceder de modo mais adequado durante o processo de alfabetização.


  De fato, as funções e as configurações da escrita são evidentemente apreendidas pela maioria das crianças em idade pré-escolar que interagem com este objeto cultural. Mas só estes aspectos certamente não dão conta do processo de alfabetização. De repente, evidenciavam-se claramente situações de privilégio, de dominação, de conveniências, de ignorância… e eu não havia considerado, no design inicial da pesquisa, o aspecto fundamental da interação social, ou melhor, das situações sociais, e mais ainda, dos movimentos de interlocução nestas situações.


  Não encontrava, por exemplo, no procedimento da descontextualização dos signos, elementos adequados para analisar o processo de apreensão do caráter simbólico da escrita pelas crianças, e isto levantava novas questões. Meu suporte teórico naquela época, não exclusiva, mas marcadamente piagetiano, não me auxiliava, e mesmo me confundia neste aspecto: a apreensão do caráter simbólico da escrita é dependente do pensamento lógico-matemático? Em que medida? A criança só pode ser alfabetizada depois de estar comprovadamente no nível do pensamento operatório concreto? Não era isto que eu observava! E do ponto de vista da elaboração social, como se colocaria o problema?.


  Comecei a suspeitar, a duvidar do meu trabalho. Comecei a perceber a amplidão da questão. Vi que pensar o processo de aquisição da escrita nos remete a buscar historicamente, socioculturalmente, psicologicamente, raízes e origens desta forma de linguagem. Levanta a questão do signo, da capacidade humana de criar sinais e símbolos. Leva-nos a considerar, na sua gênese, do ponto de vista da nossa cultura ocidental, a relação pensamento/linguagem no movimento das interações humanas… Mas falar da relação pensamento/linguagem nos remete às teorias do conhecimento, ao aspecto filosófico da questão; e falar no movimento das interações humanas nos abre à dimensão política… Na busca de sentido para minhas indagações, procurava na psicologia, na linguística e na pedagogia alguns possíveis delineamentos para questões que surgiam das observações e dos registros do trabalho com as crianças.
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